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DECRETO Nº 2.093, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017. 
 

 

 

 

 

MODIFICA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 2.081, 

DE 19/06/2017, QUE REGULAMENTA A LEI FEDERAL 

Nº 13.019, DE 31/07/2014, PARA DISPOR SOBRE 

REGRAS E PROCEDIMENTOS DO REGIME JURÍDI-

CO DAS PARCERIAS CELEBRADAS ENTRE A ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E AS ORGANI-

ZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
 

 

 

 

 

 O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais definidas pelo Art. 

81, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal e  

 

DECRETA 
 

Art. 1º. O Art. 19 caput e o seu Parágrafo Único, ambos do Decreto nº 2.081, 

de 19 de junho de 2017, passam a viger com as modificações e acréscimos seguin-

tes: 

 

 Art. 19. Em se tratando de parcerias de iniciativa da Administra-

ção Pública Municipal cada Secretaria ou Departamento da Adminis-

tração Municipal ou Conselho Municipal, diante da necessidade de 

apoio para realização de uma política pública prevista nas suas 

ações, deverá encaminhar ao Prefeito Municipal o ANEXO I SOLICITA-

ÇÃO DE ABERTURA DE EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA, deste decreto, 

com a descrição completa do objeto a ser executado, bem como Pa-

recer Técnico Prévio. 

 § 1º. O Parecer Técnico Prévio de que trata o caput conterá, mi-

nimamente, o seguinte e pronunciará a respeito: 

I. do mérito da proposta, em conformidade com a modali-

dade de parceria adotada; 

II. da identidade e da reciprocidade de interesse das partes 

na realização, em mútua cooperação, da parceria previs-

ta nesta Lei; 

III. da viabilidade de sua execução; 

IV. da verificação do cronograma de desembolso; 
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V. da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem 

utilizados para a fiscalização da execução da parceria, 

assim como dos procedimentos que deverão ser adotados 

para avaliação da execução física e financeira, no cum-

primento das metas e objetivos; 

 § 2º. A solicitação mencionada no caput apresentada deverá 

estar munida de Plano de Trabalho devidamente elaborado, nos ter-

mos do art. 22 da Lei Federal 13.019/14, inclusive com cotação de pre-

ços para estimativa do valor final da parceria. 

 

 Art. 2º. O Art. 37 do Decreto nº 2.081, de 19 de junho de 2017, passa a viger 

com as modificações e acréscimos seguintes: 

 

 Art. 37. A celebração do Termo de Fomento ou do Termo de Co-

laboração depende: 

I. da indicação expressa de prévia dotação orçamentária 

para execução da parceria; 

II. Parecer Técnico nos termos do Art. 35, V da Lei Federal nº 

13.019/14; 

III. Parecer Jurídico nos termos do Art. 35, VI da Lei Federal nº 

13.019/14 

 

 Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, entra este decreto em vigor 

na data de sua publicação. 

 

 Prefeitura de Taiobeiras (MG), em 21 de setembro de 2017. 

 

 

 

 

 

 

DANILO MENDES RODRIGUES 

Prefeito Municipal 
 

Este texto não substitui o publicado na forma do art. 115 da Lei Orgânica Municipal no Quadro de Avisos da Prefeitura. 


